SERVIÇOS MÉDICO, HOSPITALAR, LABORATORIAL E VETERINÁRIO
HOSPITAL

Art. 34°. Os hospitais terão seu processo de licenciamento ambiental municipal conforme porte da atividade:
	EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE
	QUANTIDADE
	TIPO DE LICENÇA

	Hospital
	Até 40 leitos
	LMS, RLMS

	
	Acima de 40 leitos e até 80 leitos
	LML, LMI, RLMI

LMO, RLMO e LMOR
	
	

	
	
	
	
	


§ 1°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal Simplificada – LMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;
b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

e)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
f)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n°006/86 (as publicações impressas deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
g)  Projeto Simplificado do Controle de Poluição Ambiental, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

h)  Plano Simplificado de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Cópia do contrato firmado com a empresa especializada que irá realizar a destinação final dos resíduos de saúde;

j)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

k)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
l)  Alvará de funcionamento atualizado (se for o caso);

m)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

n)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 2°. Relação de documentos para requerer a Renovação da Licença Municipal Simplificada – RLMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;
b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

e)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
f)  Publicação de súmula da concessão da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n°006/86 (as publicações impressas deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
g)  Publicação de súmula do pedido da Renovação da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n°006/86 (as publicações impressas deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
h)  Cópia da Licença Municipal Simplificada;

i)  Cópia do Alvará de funcionamento atualizado expedido pelo município; 

j)  Apresentação de relatórios periódicos dos trabalhos de monitoramento, controle e/ou recuperação ambiental, informando também, se houve ou não ampliação ou modificação da Atividade, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo

k)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
m)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;

n)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

o)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendencias quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);

p)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 3°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Localização – LML

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

e)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
f)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Localização em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais); 

g)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

h)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
i)  Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) elaborado por profissional habilitado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

j)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
§ 4°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Instalação – LMI 

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Cópia da Licença Municipal de Localização - LML; 

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Publicação de súmula da concessão de Licença Municipal de Localização em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme especificado no corpo da mesma e modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

g)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

h)  Projeto Arquitetônico de Implantação, aprovado pelo município, elaborado por profissional habilitado, com ART;

i)  Plano de Controle Ambiental - PCA em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

j)  Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

k)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 4°. Relação de documentos para requerer a Renovação da Licença Municipal de Instalação – RLMI

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Cópia da Licença Municipal de Instalação - LMI;

d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Publicação de súmula de concessão da Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais-originais);

g)  Publicação de súmula do pedido de Renovação Municipal de Licença de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
h)  Documento que declare se houveram mudanças no escopo e características do projeto apresentado quando da obtenção da Licença Municipal de Instalação. Caso existam modificações, detalhá-las;

i)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

j)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
k)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
§ 5°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Operação – LMO

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Cópia da Licença Municipal de Instalação - LMI; 

d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Laudo de conclusão de obra referente ao Sistema de Controle de Poluição aprovado por esta Secretaria, bem como o efetivo cumprimento das exigências e condicionantes estabelecidos na Licença Municipal de Localização e na Licença Municipal de Instalação, informando se houve ou não ampliação ou modificação da Atividade, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

g)  Publicação de súmula de concessão de Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
h)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
i)  Alvará de Funcionamento atualizado (se for o caso);

j)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

k)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental. 
§ 6°. Relação de documentos para requerer a Renovação da Licença Municipal de Operação – RLMO

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Cópia da Licença Municipal de Operação;

d)  Cópia do Alvará de funcionamento, atualizado, expedido pelo município; 

e)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

f)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

g)  Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, atualizado, em 02 (duas) vias, elaborado por profissional habilitado e apresentado de acordo com as diretrizes específicas, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;
h)  Certificado de Registro no SERFLOR em se tratando de empreendimentos que extraiam, coletem, beneficiem, transformem, industrializem, comercializem, armazenem e transformem produtos, subprodutos ou matéria-prima de origem florestal, nos termos do Decreto Estadual nº 1.940, de 03 de junho de 1996;

i)  Relatório do automonitoramento das emissões atmosféricas, se necessário, conforme estabelecido na Resolução SEMA 016/14 (nos casos em que o referido plano já tenha sido apresentado, informar o número do protocolo; 
j)  Relatório do automonitoramento dos efluentes líquidos, se solicitado em licenciamento anterior;
k)  Publicação de súmula de concessão de Licença Municipal de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

l)  Publicação de súmula do pedido de Renovação de Licença Municipal de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

m)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

n)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

o)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
p)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendências quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);

q)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

r)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;

s)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 7°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Operação de Regularização – LMOR

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA; 

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Cópia do Alvará de funcionamento, atualizado, expedido pelo município; 
d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;

g)  Plano de Controle Ambiental - PCA, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

h)  Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Certificado de Registro no SERFLOR em se tratando de empreendimentos que extraiam, coletem, beneficiem, transformem, industrializem, comercializem, armazenem e transformem produtos, subprodutos ou matéria-prima de origem florestal, nos termos do Decreto Estadual nº 1.940, de 03 de junho de 1996;

j)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Operação de Regularização em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
k)  Certidão Negativa de débitos com o Município; 

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
m)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

n)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;

o)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
SERVIÇOS DE SAÚDE

Art. 35°. Os empreendimentos que geram resíduos de serviço de saúde, exceto os que produzem resíduos quimioterápicos, terão seu processo de licenciamento ambiental municipal conforme porte da atividade:

	EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE
	QUANTIDADE
	TIPO DE LICENÇA

	SERVIÇOS DE SAÚDE – empreendimentos que geram resíduos de saúde como laboratórios, farmácias, consultórios, clínicas, funerárias, clinicas e/ou consultórios veterinário, estúdios de tatuagens, etc.
	Até 30 Litros/semana
	LMS, RLMS

	
	Acima de 30 litros por semana e até 30 litros por dia
	LML, LMI, RLMI

LMO, RLMO e LMOR
	
	

	
	
	
	
	


§ 1°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal Simplificada – LMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;
b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;
e)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
f)  Publicação de súmula do pedido da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações impressas deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
g)  Plano Simplificado de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, elaborado por profissional habilitado, apresentados para análise em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;
h)  Cópia do contrato firmado com a empresa especializada que irá realizar a destinação final dos resíduos de saúde.

i)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

j)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;

k)  Alvará de funcionamento atualizado (se for o caso);

l)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

m)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
§ 2°. Relação de documentos para requerer a Renovação da Licença Municipal Simplificada – RLMS

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;
b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;
e)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;
f)  Publicação de súmula da concessão da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n°006/86 (as publicações impressas deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
g)  Publicação de súmula do pedido da Renovação da Licença Municipal Simplificada - LMS em jornal de circulação regional e no Diário Oficial, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n°006/86 (as publicações impressas deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
h)  Cópia da Licença Municipal Simplificada;
i)  Cópia do Alvará de funcionamento atualizado expedido pelo município; 
j)  Apresentação de relatórios periódicos dos trabalhos de monitoramento, controle e/ou recuperação ambiental, informando também, se houve ou não ampliação ou modificação da Atividade, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo

k)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;

m)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;

n)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

o)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendencias quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);
p)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
§ 3°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Localização – LML

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

e)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;

f)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Localização em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA nº 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais); 

g)  Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) elaborado por profissional habilitado, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

h)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

i)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
j) Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 4°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Instalação – LMI 

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

d)  Cópia da Licença Municipal de Localização - LML; 
e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Publicação de súmula da concessão de Licença Municipal de Localização em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme especificado no corpo da mesma e modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

g)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

h)  Plano de Controle Ambiental - PCA, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

j)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 5°. Relação de documentos para requerer a Renovação da Licença Municipal de Instalação – RLMI

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Cópia da Licença Municipal de Instalação - LMI;
d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Publicação de súmula de concessão da Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais-originais);

g)  Publicação de súmula do pedido de Renovação Municipal de Licença de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

h)  Documento que declare se houveram mudanças no escopo e características do projeto apresentado quando da obtenção da Licença Municipal de Instalação. Caso existam modificações, detalhá-las.

i)  Certidão Negativa de débitos com o Município;
j)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
k)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 6°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Operação – LMO

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Cópia da Licença Municipal de Instalação - LMI; 
d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Laudo de conclusão de obra referente ao Sistema de Controle de Poluição aprovado por esta Secretaria, bem como o efetivo cumprimento das exigências e condicionantes estabelecidos na Licença Municipal de Localização e na Licença Municipal de Instalação, informando se houve ou não ampliação ou modificação da Atividade, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;
g)  Publicação de súmula de concessão de Licença Municipal de Instalação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA no 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

h)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA no 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

i)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

l)  Alvará de Funcionamento atualizado (se for o caso);

m)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental. 
§ 7°. Relação de documentos para requerer a Renovação da Licença Municipal de Operação – RLMO

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA;

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;

c)  Cópia da Licença Municipal de Operação;

d)  Cópia do Alvará de funcionamento, atualizado, expedido pelo município; 

e)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

f)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

g)  Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, atualizado, em 02 (duas) vias, elaborado por profissional habilitado e apresentado de acordo com as diretrizes específicas, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;
h)  Certificado de Registro no SERFLOR em se tratando de empreendimentos que extraiam, coletem, beneficiem, transformem, industrializem, comercializem, armazenem e transformem produtos, subprodutos ou matéria-prima de origem florestal, nos termos do Decreto Estadual nº 1.940, de 03 de junho de 1996;

i)  Relatório do automonitoramento das emissões atmosféricas, se necessário, conforme estabelecido na Resolução SEMA 016/14 (nos casos em que o referido plano já tenha sido apresentado, informar o número do protocolo; 
j)  Relatório do automonitoramento dos efluentes líquidos, se solicitado em licenciamento anterior;
k)  Publicação de súmula de concessão de Licença Municipal de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

l)  Publicação de súmula do pedido de Renovação de Licença Municipal de Operação em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);

m)  Certidão do município, quanto ao uso e ocupação do solo;

n)  Certidão Negativa de débitos com o Município;

o)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
p)  Declaração do IAP acusando inexistência de pendências quanto as condicionantes da Licença Anterior (se for o caso);

q)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

r)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;

t)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.

§ 7°. Relação de documentos para requerer a Licença Municipal de Operação de Regularização – LMOR

a)  Requerimento de Licenciamento Ambiental - RLA; 

b)  Cadastro de Empreendimentos Comerciais e de Serviços - CCS;
c)  Cópia do Alvará de funcionamento, atualizado, expedido pelo município; 
d)  Apresentar fotocópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF), e Contrato Social (com última alteração) ou Ato Constitutivo, se pessoa jurídica, e demais documentos exigidos para o cadastro;

e)  Matrícula ou Transcrição do Cartório de Registro de Imóveis em nome do empreendedor ou em nome do proprietário/locador, junto com o contrato de locação e anuência do proprietário, em caso de imóvel locado, atualizada em até 90 (noventa) dias contados da data de sua emissão, com Averbação da Reserva Legal na margem da matrícula, se área rural;

f)  Certidão do Município, quanto ao uso e ocupação do solo;

g)  Plano de Controle Ambiental - PCA, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

h)  Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, em 02 (duas) vias e datado, sendo que uma delas, após análise e aprovação, deverá ser carimbada pelo técnico analista e devolvida ao interessado, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento similar de Conselho de Classe respectivo;

i)  Certificado de Registro no SERFLOR em se tratando de empreendimentos que extraiam, coletem, beneficiem, transformem, industrializem, comercializem, armazenem e transformem produtos, subprodutos ou matéria-prima de origem florestal, nos termos do Decreto Estadual nº 1.940, de 03 de junho de 1996;

j)  Publicação de súmula do pedido de Licença Municipal de Operação de Regularização em jornal de circulação regional e no Diário Oficial do Estado, conforme modelo aprovado pela Resolução CONAMA n° 006/86 (as publicações deverão ser comprovadas através da apresentação dos respectivos jornais – originais);
k)  Certidão Negativa de débitos com o Município; 

l)  Certidão Negativa de débitos ambientais emitida pelo IAP;
m)  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento similar de Conselho de Classe respectivo, do responsável técnico pelo controle ambiental;

n)  Inventário anual de recebimento, movimentação, processamento e destinação final dos resíduos, descrevendo o gerador, classificação, quantidades e tratamento/destinação final adotado;

o)  Comprovante de recolhimento da Taxa Ambiental.
